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DEAISIS 
DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO 

Paço Municipal "Prof' Judith de Oliveira Garcez" 
Secreta .... Munlclpal de Governo e AdmlnlstniçAo 

Lei: 

LEI Nº 6.981, DE 20 DE SETEMBRO DE 2021. 
Projeto de Lei nº 39/21 -Autoria: Vereador Vinicius Guilherme Símili 

Veda a nomeação pela Administração Pública 
Direta e Indireta de Assis de pessoas 
condenadas pela Lei Federal n.0 11.340 de 7 
de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha). 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 
Faz saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e ele sanciona a seguinte 

Art. 1° - Fica vedada a nomeação, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, 
para todos os cargos efetivos e em comissão de livre nomeação e exoneração, 
de pessoas que tiverem sido condenadas nas condições previstas na Lei 
Federal nº 11.340, de 07 de Agosto de 2006 - Lei Maria da P nha. Parágrafo 
único. Inicia essa vedação com a condenação em decisão tr sitada em julgado, 
até o comprovado cumprimento da pena. 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 20 de 



• DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

DE 
Paço Municipal "ProP Judith de Oliveira Garcez" 

Secretaria Municipal de Governo e Administração 

LEI Nº 6.982, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021. 
Projeto de Lei nº 64/21 - Autoria: Prefeito Municipal José Aparecido Fernandes 

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 
Suplementar para os fins que especifica. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa Anual do Município de Assis, um Crédito 
Adicional Suplementar, nos termos do artigo 41, inciso 1, da Lei Federal 4.320 de 17 de 
março de 1.964, no valor de R$ 1.395.259,30 (um milhão trezentos e noventa e cinco 
mil duzentos e cinquenta e nove reais e trinta centavos) observando as classificações 
institucionais, econômicas e funcionais programáticas, abaixo relacionadas: 

02 
02 10 
02 10 04 
10.302.0080.2453.0000 
1077 3.3.91.39.00 

PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
MEDIA ALTA COMPLEX.AMBUL.HOSPITALAR 
UPA - UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURfDICA - IN 
FONTE DE RECURS001 TESOURO 

APLICAÇÃO 300 003 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

1.395.259,30 

TOTAL ................................................................ R$ 1.395.259,30 

Art. 2° - Os recursos para atender as despesas com a execução da presente Lei serão 
provenientes do excesso de arrecadação, nos termos do disposto no artigo 43, § 1º, 
inciso li da Lei 4.320 de 17 de março de 1.964, a ser verificado através das receitas da 
fonte de recurso do Tesouro. 

Art. 3° - Ficam alterados os anexos Ili, IV e V do Plano Plurianual, aprovado pela Lei Municipal 
nº 6.320 de 22 de junho de 2017 e o anexo llA da Lei de Diret~es Orçamentárias, 
exercício de 2021, aprovada pela Lei Municipal nº 6.812 d_EY'tb de junho de 2020, 
conforme especificações previstas nos artigos 1° e 2° dest ei. /

7 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 22 de sete 

· ~·-·-~- Secretário Municipal -T.!• 
· • 
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DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

DE 
Paço Municipal "Prof' Judith de Oliveira Garcez" 

Secretaria Municipal de Govemo e Administração 

LEI Nº 6.983, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021. 
Projeto de Lei nº 65/21 - Autoria: Prefeito Municipal José Aparecido Fernandes 

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 
Suplementar para os fins que especifica. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa Anual do Município de Assis, um Crédito 
Adicional Suplementar, nos termos do artigo 41, inciso 1, da Lei Federal 4.320 de 17 de 
março de 1.964, no valor de R$ 1.395.259,30 (um milhão trezentos e noventa e cinco 
mil duzentos e cinquenta e nove reais e trinta centavos) observando as classificações 
institucionais, econômicas e funcionais programáticas, abaixo relacionadas: 

06 
0614 
06 14 06 
10.302.0080.2453.0000 
1454 3.3.90.30.00 

1458 3.3.90.39.00 

FEMA-FUNDACAO EDUC.DO MUNICIPIO DE ASSIS 
FEMA-FUNDACAO EDUC.DO MUNICIPIO DE ASSIS 
FEMA-SAÚDE 
UPA - UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 
MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE DE RECURS001 TESOURO 
APLICAÇÃO 300 003 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURS001 TESOURO 
APLICAÇÃO 300 003 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

TOTAL ................................................................ R$ 

554.205,00 

841.054,30 

1.395.259,30 

Art. 2° - Os recursos para atender as despesas com a execução da presente Lei serão 
provenientes do excesso de arrecadação, nos termos do disposto no artigo 43, § 1°, 
inciso li da Lei 4.320 de 17 de março de 1.964, a ser verificado na receita 
(7638.01.4.1.00.01) durante o exercício de 2021, através de repasse da Prefeitura 
Municipal de Assis para manutenção da Unidade de Pronto Atendimento - UPA. 

Art. 3° - Ficam alterados os anexos Ili, IV e V do Plano Plurianual, aprovado pela Lei Municipal 
nº 6.320 de 22 de junho de 2017 e o anexo llA da Lei de Diretrizes Orç~m ..... e_nt~/ 
exercício de 2021, aprovada pela Lei Municipal nº 6.812 de 15 junho~u,O, 
conforme especificações previstas nos artigos 1° e 2º desta L ·. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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• DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

IE 
Paço Municipal "Profl Judith de Oliveira Garcez" 

Secretaria Municipal de Governo e Administração 

LEI Nº 6.984, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021. 
Projeto de Lei nº 68/21 -Autoria: Prefeito Municipal José Aparecido Fernandes 

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 
Suplementar para os fins que especifica. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa Anual do Município de Assis, um Crédito 
Adicional Suplementar, nos termos do artigo 41, inciso 1, da Lei Federal 4.320 de 17 de 
março de 1.964, no valor de R$ 988.528,81 (novecentos e oitenta e oito mil quinhentos 
e vinte e oito reais e oitenta e um centavos) observando as classificações 
institucionais, econômicas e funcionais programáticas, abaixo relacionadas: 

02 
02 06 
02 06 07 
12.365.0017.2502.0000 
665 3.3.90.30.00 

12.365.0017 .2504.0000 
675 3.3.90.30.00 

12.361.0085.2499.0000 
646 3.3.90.30.00 

PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
FUNDES-FDO.M.DES.ED.SAS.VAL.PROF .EDUC. 
EDUCACAO INFANTIL - CRECHE - FUNDES 40% 
MATERIAL DE CONSUMO 30.000,00 
FONTE DE RECURS002 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS 
APLICAÇÃO 262 000 EDUCAÇÃO-FUNDES-OUTROS 
EDUCACAO INFANTIL - PRE-ESCOLA - FUNDES 40% 
MATERIAL DE CONSUMO 257.559,58 
FONTE DE RECURS002 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS 
APLICAÇÃO 262 000 EDUCAÇÃO-FUNDES-OUTROS 
ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDES 40% 
MATERIAL DE CONSUMO 700.969,23 
FONTE DE RECURS002 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS 
APLICAÇÃO 262 000 EDUCAÇÃO-FUNDES-OUTROS 

TOTAL ...................................................................... R$ 988.528,81 

Art. 2° - Os recursos para atender as despesas com a execução da presente Lei, serão 
provenientes de excesso de arrecadação, nos termos do disposto no artigo 43, § 1°, 
inciso li da Lei 4.320 de 17 de março de 1 .964, a ser verificado na Receita 
(1758.01.1.1.00.00) durante o exercício de 2021, transferência de recursos do 
FUNDES. 

Art. 3° - Ficam alterados os anexos Ili, IV e V do Plano Plurianual, aprovado pela Lei Municipal 
nº 6.320 de 22 de junho de 2017 e o anexo llA da Lei de Diretriz Orçamentárias, 
exercício de 2021, aprovada pela Lei Municipal nº 6.812 de de junho de ~· 
conforme especificações previstas nos artigos 1° e 2° desta · 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 22 de s 

Administração 
22 de setembro de 2021. 



DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

DE 
Paço Municipal "Prof' Judith de Oliveira Garcez" 

Secretaria Municipal de Governo e Administração 

LEI Nº 6.985, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021. 
Projeto de Lei nº 69121 - Autoria: Prefeito Municipal José Aparecido Fernandes 

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 
Suplementar para os fins que especifica. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa Anual do Município de Assis, um Crédito 
Adicional Suplementar, nos termos do artigo 41, inciso 1, da Lei Federal 4.320 de 17 de 
março de 1.964, no valor de R$ 5.590.902,00 (cinco milhões quinhentos e noventa mil 
novecentos e dois reais) observando as classificações institucionais, econômicas e 
funcionais programáticas, abaixo relacionadas: 

02 
02 06 
02 06 07 
12.361.0085.2499.0000 
650 4.4.90.52.00 

PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
FUNDES-FDO.M.DES.ED.SAS.VAL.PROF.EDUC. 
ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDES 40% 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5.590.902,00 
FONTE DE RECURS002 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS 
APLICAÇÃO 262 000 EDUCAÇÃO-FUNDES-OUTROS 

TOTAL ...................................................................... R$ 5.590.902,00 

Art. 2° - Os recursos para atender as despesas com a execução da presente Lei, serão 
provenientes de excesso de arrecadação, nos termos do disposto no artigo 43, § 1°, 
inciso li da Lei 4.320 de 17 de março de 1.964, a ser verificado na Receita 
(1758.01.1.1.00.00) durante o exercício de 2021, transferência de recursos do 
FUNDES. 

Art. 3° - Ficam alterados os anexos Ili, IV e V do Plano Plurianual, aprovado pela Lei Municipal 
nº 6.320 de 22 de junho de 2017 e o anexo llA da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
exercício de 2021, aprovada pela Lei Municipal nº 6.812 de 15 de junho de 2020, 
conforme especificações previstas nos artigos 1° e 2° desta Lei. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 22 de setembr 

Secretário MuniciP"""""u ..... 
Publicada no Departamenta:~ra-1!; 



DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

Paço Municipal "Profl Judith de Oliveira Garcez" 
S.CNtarla Munlclp11I de Governo • Admlnlstnaçlio 

Lei: 

LEI Nº 6.986, DE 23 DE SETEMBRO DE 2021. 
Projeto de Lei nº 106/21 - Autoria: Vereador Edson de Souza 

Prioriza o atendimento do diabético para a 
realização de exames que necessitem de 
jejum total conforme especifica e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 

Faz saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e ele sanciona a seguinte 

Art. 1° - Fica assegurado o atendimento prioritário aos portadores de Diabetes Mellitus 
em todos os laboratórios, clínicas e hospitais da rede privada no município de 
Assis para a realização de exames médicos que necessitem de jejum total. 

Parágrafo Único. Faculta-se à Administração Pública Municipal, respeitando-se o poder 
discricionário que esta detém - conveniência, oportunidade, autogestão e auto 
organização administrativas - a aplicar o atendimento prioritário previsto no 
"caput" deste artigo aos usuários da rede pública de saúde do município. 

Art. 2° - Para obter o atendimento prioritário de que trata o artigo 1º, o usuário deve 
apresentar documento que comprove ser portador de diabetes. 

Art. 3° - O descumprimento ao disposto no "caput" do artigo 1° acarretará às entidades 
privadas de saúde multa correspondente a 100 (cem) UFESP'S, aplicada em 
dobro em caso de reincidência. 

Art. 4° - A seu critério, poderá o Executivo Municipal regulamentar a presente Lei, no que 
couber. 

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo 
contrário. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 23 de sete 



DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

Paço Municipal "Profl Judith de Oliveira Garcez" 
Sec,.tarla Municipal de Governo • Admlnlstraçao 

Lei: 

LEI Nº 6.987, DE 23 DE SETEMBRO DE 2021. 
Projeto de Lei nº 107/21 - Autoria: Vereadora Vanessa Eugênio 

Dispõe sobre a saída por doação de 
alimentos para o consumo humano de 
estabelecimento comercial (marmita 
solidária) e adota outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 
Faz saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e ele sanciona a seguinte 

Art. 1º - Fica estabelecida as condições do "delivery social" para a saída por doação de 
gênero alimentício elaborado em estabelecimento produtor de alimento para o 
consumo humano ou revendedores de produto in natura, que observam as 
"Boas Práticas para Serviços de Alimentação" e fiscalizados conforme 
estabelecido no inciso VIII, do art. 6° da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990. 

§ 1º Entende-se por estabelecimento produtor de alimento para o consumo humano, 
os que seguem: 

1- cozinha industrial; 
li- restaurante, bar e congênere; 
Ili-padaria; e, 
IV-supermercado. 

§ 2° Entende-se por estabelecimento revendedor de alimento in natura para o 
consumo humano, os que seguem: 

1- mercado e supermercado; 
li- açougue e peixaria; 
Ili-feira livre; e, 
IV-sacolão de verduras, hortaliças e congênere. 

§ 3° Entende-se por "Boas Práticas para Serviços de Alimentação" as normas 
previstas na Resolução ANVISA- RDC nº 216, de 15 de dezembro de 2004, que 
dispõe sobre o regulamento técnico de boas práticas para serviços de 
alimentação. 

Art. 2° - A saída por doação de alimento deverá ser destinada à entidade pública ou 
privada de assistência social e segurança alimentar, para consumo em programa 
próprio de inclusão social. 

Parágrafo Único. Os restaurantes que estiverem em atividade legalizada poderão, com 
moderação e responsabilidade, realizar a distribuição de marmitex para pessoas 
que se encontram em estado de vulnerabilidade social, sendo necessário, para 
tanto, realizar um cadastro junto à Secretaria Municipal de Assistência Social. 



DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

Paço Municipal "Profl Judith de Oliveira Garcez" 
S.CNtarla Munlclpal de Governo • Admlnlstniçh 

Lei nº 6.987, de 23 de setembro de 2021. 

Art. 3° - A entidade que recebe alimento para o consumo humano deve seguir no 
armazenamento, transporte e distribuição às normas previstas no§ 3º do art. 1° 
desta Lei. 

§ 1° É vedada a doação de alimentos para o consumo humano a entidade que não 
disponha de condições sanitárias para o transporte, armazenamento e 
distribuição. 

§ 2° O estabelecimento que proporciona a saída por doação de alimentos para o 
consumo humano fica responsável por declarar o tempo validade do alimento e 
as características nutricionais. 

§ 3° A responsabilidade sanitária do alimento doado para o consumo humano por 
fatos ocorridos no armazenamento, transporte e distribuição é da entidade 
receptora do alimento. 

§ 4° A fim de dar cumprimento no que determina o caput deste artigo e os parágrafos 
anteriores, a Secretaria Municipal de Saúde e o Órgão de Vigilância Sanitária 
Municipal adotarão no que for necessário normas comple entares a esta Lei. 

Art. 4° · Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° · Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 23 de set 

e Administração 
m 23 de setembro de 2021. 


